
CONTRATO N.º 05/2007

PROCESSO N.º .01/2007

CONVITE N.º01/2007

Pelo presente instrumento as partes, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL, com sede a Avenida Antonio dos Santos Galante, n.º 429, Centro, nesta cidade de Cedral, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob n.º 45093.663/0001-36, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Senhor. Alexandre Prado Peres, residente à Rua José Lucato, n.º 164, Santa Lucia, Cedral/SP, portador do RG n.º 5.139.582 e do CPF/MF n.º 623.216.178-53 e de outro lado a Empresa METAPUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA, estabelecida à Rua Luiz Figueiredo Filho, n.º 525, BL C ap 33, Vila Nossa Senhora do Bonfim, na cidade de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob n.º 08.098.068/0001-01, e inscrição  municipal n.º 136.079/0, denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo(a) Sr(a) Adilson Perpétuo Maia, portador(a) do RG n.º 16.521.144-1 SSP/SP e do CPF n.º109.502.688-79, residente e domiciliado(a) na Avenida Bady Bassitt, n.º 4270, apto 122, Torre 1, Bairro Boa Vista, no município de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, e pelo Sr. João Caetano Neto, portador do RG 25.463.100-9 SSP/SP e do CPF 266.775.278-32, residente e domiciliado à Rua Luiz Figueiredo Filho, Bloco C ap 33, Vila Nossa Senhora do Bonfim, no município de São José do Rio Preto/SP,  formalizam entre si o presente ajuste que visa a contratação de empresa para prestação de serviços de Assessoria e Consultoria nas áreas Orçamentária, Contábil e Financeira e orientações para o cumprimento das exigências legais, em razão do Processo n.º 01/2007, Convite n.º 01/2007, já homologado e adjudicado, que se regerá na conformidade das cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

1.1. A CONTRATADA se obriga a prestar à CONTRATANTE, os Serviços de Assessoria e Consultoria nas áreas Orçamentária, Contábil e Financeira e orientações para o cumprimento das exigências legais, conforme ANEXO 0I deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DO REGIME DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. O regime de execução será o de empreitada por preço global. 

2.2. Serão da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todos os custos com salários, obrigações sociais, trabalhistas, previdenciários, sociais, comerciais e tributárias, eventuais ônus fiscais, além de outros relacionados com os profissionais indicados para a realização dos serviços. 

2.3. Os serviços poderão ser executados pela CONTRATADA, com os equipamentos e programas da CONTRATANTE, nas dependências da Prefeitura Municipal de Cedral , em local posteriormente definido e cedido. 

2.4. Os serviços objeto deste contrato serão prestados através de: visitas do nosso pessoal técnico; internet; telefone e fax. Quanto às visitas técnicas:

2.4.1. Serão duas visitas técnicas por mês na sede do cliente, não cumulativas aos meses subseqüentes. Essa visita deverá ser agendada, entre as partes, com 
antecedência e poderão ser realizadas em outros locais, diferentes da sede do cliente, desde que haja a concordância mútua.

2.4.2. O valor de cada eventual visita técnica excedente será R$120,00  (cento e vinte reais) e correrão exclusivamente por conta da CONTRATANTE, estando incluso neste valor o custo da prestação do serviço, despesas com locomoção, hospedagem e alimentação da equipe prestadora dos serviços. 

CLAÚSULA TERCEIRA 
DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. Importa o presente Contrato no valor global previsto de R$ 19.200,00 (dezenove mil e duzentos reais), decorrente do preço mensal, fixo e irreajustável, expresso na proposta da CONTRATADA, de R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais). 

3.2. Os valores decorrentes das eventuais visitas excedentes constante no item 2.4.2., não fazem parte do valor global previsto no item anterior.

CLAÚSULA QUARTA 
DOS PAGAMENTOS 

4.1. Os pagamentos serão efetuados no 10º (décimo) dia do mês subseqüente ao mês da prestação dos serviços, contra apresentação do documento fiscal que deverá ser emitido pela CONTRATADA e entregue no 1º dia útil do mês subseqüente ao mês da prestação dos serviços. 

4.2. No caso de a CONTRATADA não encaminhar o documento referido, no prazo estabelecido, e isso impossibilitar o pagamento da parcela no quinto dia útil do mês vencido, não haverá qualquer forma de atualização, inclusive aquela informada no 4.4 desta cláusula. 

4.3. A CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento através de cobrança bancária; os pagamentos também poderão ser efetuados nas modalidades ordem de pagamento bancária, Correios ou duplicata em carteira. A CONTRATADA indica, para efeito de pagamentos, os seguintes dados: 

a) Número da conta corrente: 04.000041-1 

b) Agência: 1273-4 

c) Banco: Nossa Caixa 

4.4. Na ocorrência de atraso do pagamento, quando por culpa da CONTRATANTE, o valor devido será atualizado, da data de seu real vencimento à do efetivo pagamento, pela taxa diária de 0,10%. 

4.5. Igualmente, em havendo antecipação do pagamento, será aplicado o deflator diário de 0,10%. 

4.6. Por se tratar de pagamento mensal, e, para atendimento das exigências legais, a CONTRATADA, se obriga a fornecer a CONTRATANTE, a cada recebimento, durante toda a vigência contratual, originais, cópias autenticadas, ou impresso obtido via Internet, das provas de regularidade com a Seguridade Social e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

4.6.1. a ausência de quaisquer desses documentos, atualizados, implicará no bloqueio dos pagamentos até que a situação de regularidade existente na fase de habilitação seja restabelecida; 

4.6.2. na ocorrência de bloqueio de pagamento previsto no subitem anterior, a CONTRATADA não fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência da suspensão dos trabalhos, esta incorrerá nas sanções previstas na cláusula sexta. 

CLAÚSULA QUINTA 
DA VIGÊNCIA 

5.1. A execução dos serviços em questão deverá ser iniciada no dia imediatamente posterior ao da assinatura deste Contrato e terá vigência de 12 (doze) meses e poderá ser renovado, a critério exclusivo da CONTRATANTE, por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme artigo 57, II da Lei n.º 8.666/93. 

5.2. No caso de renovação contratual, os preços poderão ser atualizados com base na variação do INDICE DE CORREÇÃO, medido pela Fundação Getúlio Vargas, verificado no período. 

5.3. Toda e qualquer alteração contratual deverá ser efetivada mediante termo aditivo. 

CLAÚSULA SEXTA 
DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

6.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato a CONTRATANTE, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

6.1.1. advertência; 

6.1.2. multa indenizatória pecuniária de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; 

6.1.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

6.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATADA pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem 6.1.3. desta cláusula. 

6.1.5. As sanções previstas acima, poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, nos seguintes prazos: 

6.1.5.1. das sanções estabelecidas no item 6.1, subitens 6.1.1., 6.1.2., e 6.1.3., no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da CONTRATADA; 

6.1.5.2. da sanção estabelecida no item 6.1., subitem 6.1.4., no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo ser requerida a reabilitação 02 (dois) anos após a aplicação da pena; 

6.2. O atraso injustificado dos prazos de início, de etapas ou de conclusão dos serviços, sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da Lei n.º 8.666/93, sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, calculada na proporção de 1,0% (um por cento) ao dia de atraso, sobre o valor do contrato. O atraso eventual, quando justificado por motivo de força maior, deverá ser comunicado pela CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE. 

6.3. Todo serviço executado incorretamente e portanto não aceito pela CONTRATANTE, deverá ser refeito pela CONTRATADA na especificação correta, em prazo não superior a 02 (dois) dias; 

6.3.1. na recusa de executar o serviço, a CONTRATADA incorrerá nas penalidades definidas no item 6.1. desta cláusula. 

6.4. Para aplicação da multa prevista no subitem 6.1.2., com base no subitem 6.3.1. desta cláusula, será elaborada planilha visando apurar o custo dos serviços a serem refeitos. 

6.5. As sanções previstas nos itens 6.1, 6.2, 6.3 e subitens poderão ser aplicadas cumulativamente de acordo com circunstâncias de caso concreto. 

6.6. O valor da multa será automaticamente descontado de pagamento a que a CONTRATADA tenha direito originário de serviços prestados, anterior ou futuro. 

6.6.1. não havendo possibilidade dessa forma de compensação, o valor da multa, atualizado, deverá ser pago pela CONTRATADA, na condição “à vista”. Na ocorrência do não pagamento, o valor será cobrado judicialmente. 

CLAÚSULA SÉTIMA 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação constante da Lei Orçamentária Anual – LOA:  04.123.0008.2.0008.000 – Manutenção Finança e Contabilidade; 3.3.90.35.00 – Serviços de Consultoria.

7.2. O valor contratual correspondente ao exercício corrente, onerou a dotação acima através da Nota de Empenho n.º              /2007, que passa a integrar o presente contrato; 

7.2.1. O valor contratual correspondente ao exercício seguinte será previsto na Lei Orçamentária Anual e empenhado por ocasião da abertura daquele exercício

CLAÚSULA OITAVA 
DAS OBRIGAÇÕES 

8.1. São obrigações da CONTRATADA: 

8.1.1. Executar todos os serviços constantes da cláusula primeira deste Contrato, após solicitação da CONTRATANTE, em prazos condizentes com a natureza e peculiaridade de cada serviço; 

8.1.2. O fiel cumprimento dos prazos de execução dos serviços; 

8.1.3. Durante toda a vigência contratual, ser a responsável pela qualidade e ética que o serviço exigir, bem como pelo fiel cumprimento do pactuado; 

8.1.4. Todos os custos com salários, obrigações sociais e tributárias, eventuais ônus fiscais relativos aos profissionais indicados para a realização dos serviços; 

8.1.5. Emitir e encaminhar, no primeiro dia útil do mês subseqüente ao mês da execução dos serviços, o documento fiscal.

8.1.6. Manter durante toda a vigência contratual todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital de licitação que norteou o certame. 

8.2. São obrigações da CONTRATANTE: 

8.2.1. Fiscalizar o trabalho da CONTRATADA, a fim de ao final de cada mês vencido, atestar o recebimento dos serviços executados; 

8.2.2. Pagar à CONTRATADA os valores devidos, nas datas avençadas. 

8.2.3. Facilitar o acesso do pessoal, responsável pela execução do serviço, da CONTRATADA, ás áreas envolvidas, registros, documentação, legislação e fornecer informações necessárias ao bom desempenho dos serviços.

CLAÚSULA NONA 
DA RESCISÃO CONTRATUAL 

9.1. Sem prejuízo da sanção prevista na cláusula sexta este Contrato poderá ser rescindido pela parte inocente, desde que demonstrada qualquer das hipóteses previstas nos incisos de I a XVII, do artigo 78 e artigos 79 e 80 da Lei n.º 8.666/93 atualizada, com prévia e indispensável notificação, a qual fixará o prazo, conforme o caso, para cessação da inadimplência. 

9.2. A CONTRATADA reconhece os direitos da administração, em caso da rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei n.º 8.666/93. 

CLAÚSULA DÉCIMA 
DA VINCULAÇÃO 

10.1. Vinculam-se ao presente contrato, independentemente de suas transições parciais e totais, o Convite nº 01/2007 que norteou a licitação e a proposta  vencedora da CONTRATADA. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DOS CASOS OMISSOS 

11.1. Aplicar-se-á a Lei n.º 8.666/93, atualizada, para os casos que, por ventura, ficarem omissos neste Termo de Contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DO FORO 

12.1. Será competente o Foro da Comarca de São José do Rio Preto , Estado de São Paulo, para dirimir dúvidas oriundas deste Termo de Contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e combinadas, as partes assinam o presente instrumento, em três (03) vias de igual teor e forma, conjuntamente com as duas testemunhas abaixo a seguir, a tudo presentes, a fim de produzir os jurídicos e legais efeitos de direito, comprometendo-se a fazer cumprir o presente instrumento por si e seus eventuais sucessores, em juízo ou fora dele. 

Cedral, 15 de janeiro de 2.007.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL
METAPÚBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA
Testemunhas:

1. ___________________________ 2. _________________________________

CONTRATO N° 05/2007

ANEXO 0I

1. ELABORAÇÃO DO PPA/LDO: 

· Orientação na montagem do Pano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme Lei Orgânica Municipal, Constituição Federal, Lei Complementar 101/00 e Lei 4.320/64.

2. LEI ORÇAMENTÁRIA:

· Assessoria na elaboração da Lei Orçamentária Anual observando o que dispõem a Constituição Federal,  Lei 4320/64 e LRF 101/00, prevendo receitas e fixando despesas, de forma a permitir um execução orçamentária equilibrada.

3. MOVIMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E CONTÁBIL:

· Orientação e sobre a movimentação contábil, orçamentária e financeira, quanto a sua autenticidade, anterioridade, classificação orçamentária e formalização dos processos de empenhamento, liquidação e pagamento.

· Levantamento, acompanhamento e informações sobre a dívida e o endividamento da Prefeitura;

4. ANÁLISE DE BALANÇO:

· Análise e interpretação das seguintes peças de balanço:

· Balanço Orçamentário;

· Balanço Financeiro;

· Balanço Patrimonial;

· Balanço das Variações Patrimoniais.

5. ADIANTAMENTO, AUXÍLIOS, SUBVENÇÕES:

· Orientações referente aos adiantamentos, auxílios e subvenções, quanto a sua legalidade documental, bem como sua prestação de contas.

6. APLICAÇÃO DE ÍNDICES E LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA:

· Aplicação no Desenvolvimento do Ensino ( C.F. art. 212 ) :

Análise e orientações criteriosa das receitas oriundas de impostos e transferências e das despesas autorizadas na aplicação do ensino.

· Aplicação dos Recursos do FUNDEF ( LC 87/96 ) :

Orientação no controle dos recursos pagos e recebidos em decorrência da municipalização do ensino.

· Repasse de Duodécimo ao Poder Legislativo ( EC 25/00 ):

Indicação valores a serem repassados ao Poder Legislativo, conforme emenda constitucional no. 25/00.

· Controle de Amortização e Precatórios ( EC 30/00 ): 

Orientação na Integração dos precatórios judiciais, bem como na sua amortização de acordo com a emenda constitucional no. 30/00.

· Lei 9755/99 e Instrução Normativa 28/99 :

Orientação na geração de relatórios que dispõe a legislação acima, para alimentação da “ homepage ”, pelo Tribunal de Contas da União, para divulgação dos dados e informações que específica.

· Lei de Responsabilidade Fiscal ( LC 101/00 ) :

Orientação na emissão de relatórios e operacionalização de todas as rotinas implementadas por esta legislação, tais como:

· Processo de Planejamento;

· Receitas e Renuncia Fiscal;

· Despesas e Mecanismos de Compensação;

· Despesas com Pessoal 

· Dívida Pública;

· Relatórios de controle e gerenciamento;

· Cotas de Receita e Despesa;

· Instruções Tribunal de Contas Estadual:

Orientação no cumprimento das instruções emitidas pelo Tribunal de Contas do Estado.

· Instruções da Secretaria do Tesouro Nacional

Orientação no cumprimento das instruções emitidas pela Secretaria do Tesouro Nacional.
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